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    INTRODUÇÃO




    Algumas frases, de tão ditas e repetidas, caem em lugar comum, e passam a ser evitadas. Em relação a Norberto Bobbio, contudo, nada mais o define do que a máxima - O homem é produto de seu tempo. Nascido no início do Século XX na cidade italiana de Turim, de família relativamente abastada, viveu os horrores do fascismo e da guerra, o que definiu para sempre sua forma de visão da sociedade e da democracia. A obra de Norberto Bobbio, que nasceu em 1909 e faleceu em 2004, é particularmente representativa do que foi o Século XX. Sua trajetória foi condicionada pelas paixões, pelos erros, pelas violências e pelas ilusões deste período que, entre outras denominações, também recebeu a alcunha de - era dos extremos. Pela vastidão de sua obra, e pela influência que ela gerou na Itália, pode-se dizer que Bobbio foi o intelectual italiano politicamente mais influente na segunda metade do Século XX (PORTINARO, 2013, p. 51).




    No Brasil, foi posto no debate cultural que acompanhou a luta contra a ditadura militar e a redemocratização a partir da década de 1980, tendo sido lido e citado tanto por liberais, quanto pela esquerda democrática que perdeu o marxismo como referência. Seu diálogo se deu, por vias diretas e indiretas, com grupos completamente díspares, como comunistas gramscianos, trotskistas, socialdemocratas e stalinistas, e seu modelo democrático tornou-se referência, sobretudo pelo modo pelo qual Bobbio pensou o conceito de sociedade civil na participação democrática (NOGUEIRA, 2013, p. 32).




    A Filosofia Política bobbiana, marcada pela vivência pessoal do totalitarismo, pode ser definida e fundamentada, sobretudo, pela preocupação de dar à democracia um caráter de estabilidade que impeça que ela, mais uma vez, possa ser relativizada ou solapada por ideias radicais, seja com que rótulo essas ideias se apresente no mundo fático. Para Bobbio, não existe democracia sem respeito às regras previamente estabelecidas, com instituições respeitadas e consolidadas, nas quais deve primordialmente ser exercida a democracia. Essa preocupação de Bobbio com a manutenção e a estabilidade da democracia sempre trouxe em relação à obra do autor uma série de interpretações críticas sobre as suas posições, taxadas de conservadoras, realistas, formalistas, positivistas, empiristas, etc. A estas críticas, Bobbio respondeu dizendo que não existe solução fácil na democracia, e que a redução das liberdades e o colapso institucional nunca foram as respostas para o aprimoramento do exercício democrático. Assim como a democracia não apresenta um problema dos problemas, também não é possível acreditar em uma solução das soluções para as vicissitudes do regime democrático (PORTINARO, 2013, p. 79).




    Além disso, o pensamento de Bobbio, espraiado por uma vasta obra consolidada ao longo de mais de meio século de magistério e militância política, não se reduz, a não ser por uma leitura apressada, a uma visão meramente formal e realista da democracia. Embora Bobbio não tenha deixado um tratado sistemático de teoria da democracia, mas numerosos ensaios reunidos em coletâneas que tratam do tema (TOSI, 2013, p. 223), pode-se concluir, a partir da leitura sistêmica de seus escritos, que, embora rígido em relação ao caráter institucional da democracia, Bobbio nunca se afastou dos valores éticos que permearam seu pensamento desde sua juventude, quando foi contrário ao fascismo1.




    A preocupação de Bobbio com a participação democrática da sociedade civil no processo de formação e representação da vontade popular é especialmente derivada de sua nítida convicção de que o Estado totalitário, completamente opressor da vida autônoma da sociedade civil subjacente, jamais pode ser a resposta para qualquer tipo de crise democrática. Embora a longa trajetória acadêmica de Bobbio possa tê-lo levado a períodos de maior ou menor ceticismo em relação à participação democrática da sociedade, na comparação com o conteúdo formal da democracia, certo é que o viés ético não pode ser extirpado de sua Filosofia Política.




    Nesse livro, o enfoque está em justamente mostrar como Bobbio propõe a participação da sociedade civil como marco de correção e ampliação da democracia representativa, sem que, contudo, a estabilidade institucional seja sacrificada em prol de uma maior participação da sociedade no jogo democrático, por fórmulas simplistas como a democracia direta ou plebiscitária, em sociedades cada vez mais multitudinárias e diversas.




    O primeiro capítulo trata das ideias gerais de Bobbio acerca da democracia, que serão esmiuçadas no segundo capítulo, contrapostas aos problemas do regime democrático apresentados no terceiro capítulo, sendo colocadas, ao fim do quarto capítulo, propostas de solução para a crise apresentada.




    Nesses termos, o primeiro capítulo trata da democracia e seus contornos na Filosofia Política de Norberto Bobbio. Para tanto, serão exploradas as temáticas que servem como base para o delineamento do pensamento democrático bobbiano. A primeira temática diz respeito à evolução do conceito de democracia, para que se chegue à noção moderna de democracia representativa. O que se pretende demonstrar, com tal abordagem, é que a democracia nem sempre foi considerada como uma boa forma de governo, com o viés positivo que se tem hoje, sendo sua afirmação fruto de longo processo de desenvolvimento e aperfeiçoamento, que culmina com sua forma representativa, predominante nos Estados modernos.




    O segundo tema abordado no primeiro capítulo apresenta o liberalismo político em seu viés social, como condição necessária da democracia representativa. Nesse passo, será feita a abordagem dos textos de Cortizo (2015) de Yturbe (1997) e de Bovero (2015), entre outros, para demonstrar que Bobbio defende a fusão dos direitos individuais e dos procedimentos da democracia representativa burguesa aos projetos políticos de sociedades socialistas, com a formação de um liberalismo social, ou socialismo liberal. Em um período em que a palavra crise ronda as nossas cabeças, a proposta de fusão dos melhores aspectos do liberalismo e do socialismo realiza um encontro das duas principais tradições do pensamento político ocidental em seus aspectos democráticos, com base em uma visão pluralista de mundo (MONDAINI, 2013, p. 14). Serão expressamente enfrentadas, ainda, as críticas de Anderson (1989) e Vitullo (2014) em relação ao liberalismo democrático e social defendido por Norberto Bobbio.




    Por fim, o primeiro capítulo tratará a definição e conceituação de sociedade civil (BOBBIO,1994). A definição do que se entende como sociedade civil no presente trabalho é especialmente importante, a fim de que se delimite o contorno de sua participação no regime democrático, que é justamente o objeto do presente trabalho acadêmico.




    O segundo capítulo se dedica a esmiuçar o conteúdo formal da teoria democrática bobbiana. Há abordagem, por exemplo, sempre com ênfase no pensamento de Bobbio, da influência de Kelsen (1993) e Schumpeter (1961) na conceituação de democracia procedimental. Assim, são tratados conceitos como mínimo democrático, democracia procedimental e obediência às regras do jogo na democracia representativa.




    Para completar o modelo procedimental de democracia de Bobbio, há, ainda no segundo capítulo, o trato do viés ético da democracia, através da abordagem da democracia material e dos direitos humanos. Nesse aspecto, resgata-se a ideia kantiana de direitos do homem e da paz perpétua, para se delinear uma teoria dos direitos humanos como legitimadora da democracia em seu sentido ético e substancial (BOBBIO, 2004). O que se pretende mostrar, ao final do capítulo, é que a visão da democracia em Bobbio, embora firme na defesa das regras formais e da necessidade de estabilidade institucional, não pode ser reduzida a tal aspecto, pois também permeada por valores éticos e pelos limites internacionalistas dos direitos humanos. Para confirmação da tese defendida, serão enfrentadas expressamente as críticas de Habermas (1997) e de Vitullo (2014).




    O terceiro capítulo trata das vicissitudes da democracia representativa, em especial a existência de uma crise de representação parlamentar. Há a abordagem da revanche dos interesses em suas diversas especificidades, em que a representação de interesses privados e corporativos suplanta a representação política, fazendo do Estado um gerenciador impotente de interesses privados, dominados por diversos tipos de oligarquias. Além disso, são tratadas as distorções derivadas do distanciamento entre a representação democrática e a formação da burocracia do Estado, com a configuração de um hiato entre o saber técnico e seus detentores e o exercício da democracia pelos cidadãos comuns.




    Ainda no terceiro capítulo, tratar-se-á do problema da falta de educação dos que são chamados a escolher seus representantes, ou seja, da ausência de educação para a cidadania. Por fim, é enfrentado o problema da falta de transparência em relações aos atos tomados pelos governantes em nome dos governados.




    O quarto capítulo fará a aglutinação das questões abordadas nos outros dois capítulos, para tratar do problema principal do trabalho proposto: como a participação política, no sentido da maior relevância de processos de escolha no âmbito da sociedade civil, pode aperfeiçoar e ampliar a democracia representativa? Para tanto, é feita uma retomada dos conceitos de sociedade civil em Bobbio, para se definir em qual sentido esta pode participar do aprimoramento da democracia representativa, a partir da análise das possíveis respostas à crise da representação parlamentar e do contraponto, na obra de Bobbio, entre democracia direta e pluralismo político.




    No trato da democracia direta, serão retomadas as ideias da representação em democracia parlamentar, os poderes do representante, e, na visão de Bobbio, a falsa dicotomia entre democracia representativa e democracia direta, sendo a última forma de aperfeiçoamento da primeira. Nesse ponto, é feita abordagem de Rousseau, segundo Bobbio, no que se refere à democracia direta e democracia participativa (BOBBIO, 1997).




    Por fim, é abordado o pluralismo político como o grande elemento aperfeiçoador da democracia representativa parlamentar na Filosofia Política de Bobbio, a partir da ampliação do exercício da democracia em espaços que não sejam efetivamente os reservados tradicionalmente ao espaço político. O que se pretende mostrar aqui em resumo, e ao final, como hipótese central de trabalho, é que, para Bobbio (1997b, p. 54), o processo de democratização consiste nem tanto da passagem da democracia representativa para a direta, mas pela passagem da democracia política em sentido estrito para a democracia social, com extensão dos espaços democráticos do campo da grande política para o campo da sociedade civil em suas várias articulações.




    É justamente o estudo desse mecanismo de ampliação da democracia, pela participação na sociedade civil, e a mudança que isso representa no plano tradicional da representação no plano formal da política, o objeto final do presente livro.




    No aspecto da democracia participativa em Bobbio, é tratada a identificação da descentralização funcional da sociedade civil com alguns aspectos da corrente socialista fabiana, segundo a visão de Brandão (2006).Nessa temática, estudar-se-á, ainda, a análise de Brandão (2006), de Tosi (2013) e de Lyra (2013), acerca do reencontro da sociedade civil com o Estado, em Bobbio, através da democracia participativa, reforçando a resposta à pergunta central do trabalho dissertativo, de como essa participação influencia o campo da grande política.




    O que se pretende demonstrar, ao final do presente trabalho dissertativo, é que, em Bobbio, a quebra das instituições não é a solução para a maior participação da sociedade civil no plano da política. O que se deve ter, para aperfeiçoamento do processo democrático dito formal, é a ampliação, para espaços nos quais não há, tradicionalmente, democracia, o exercício do debate antagônico. Assim, o que Bobbio propõe é que a democratização da sociedade civil é condição para a democratização do Estado. Se a sociedade civil passa a ser democrática, pode exercer pressão democrática sobre o espectro formal das instituições da democracia representativa. Por outro lado, essas mesmas instituições representativas, ao se depararem com a mobilização da sociedade civil organizada, passam a prever mecanismos institucionais necessários à consideração das manifestações da sociedade civil organizada.




    




    

      

        1 Nos duros anos do fascismo, o liberal-socialista Norberto Bobbio passou duas curtas estadas na prisão (a primeira em 1923, por alguns dias; a segunda eTm 1943, por dois meses), sem dificuldades para ser solto, vindo a tornar-se, ainda durante o mesmo regime, professor de filosofia do direito na Universidade de Camerino (continuando a carreira posteriormente nas universidades de Roma e Turim), mediante a escrita de uma carta de submissão ao fascismo endereçada ao próprio Mussolini (episódio que fez polêmica na imprensa italiana no início dos anos 1990, e que o próprio autor descreveu honesta e dignamente em sua Autobiografia, publicada em 1997). Não há dúvidas de que Bobbio fosse profunda e sinceramente antifascista, tendo inclusive participado ativamente do movimento de resistência ao regime, a partir do Partido da Ação. Todavia, não se pode deixar de levar em consideração que o fato de ser filho de família aristocrática do Piemonte, inclusive contando com quadros familiares dentro do governo fascista (que intercederam por ele nos momentos difíceis), de certa forma salvou sua vida (se compararmos com o final trágico no mesmo período do líder operário A. Gramsci, que não possuía as mesmas prerrogativas familiares) e selou a possibilidade de desfrute de uma vida longa e uma carreira acadêmica brilhante (SALATINI, 2007,p.361).


      


    


  




  

     1. DEMOCRACIA, LIBERALISMO E SOCIEDADE CIVIL NA OBRA DE NORBERTO BOBBIO




     1.1 DA DEMOCRACIA DOS “ANTIGOS” PARA A DEMOCRACIA DOS “MODERNOS”: A DEMOCRACIA REPRESENTATIVA




    Para que se possa passar à análise dos aspectos que delineiam o conceito de democracia bobbiano, não é possível começar o trabalho sem antes situar, em termos gerais, a noção de democracia e a sua evolução ao longo do tempo. É que a ideia de democracia, no sentido de governo com participação popular, não é unívoca de significado, ou mesmo dotada de unanimidade quanto à sua eficácia como melhor forma de governo existente.




    Em um livro, não convém tratar do conceito de democracia em um autor, como se esse conceito ali tivesse nascido, sem contextualizá-lo. Assim, de início, tratar-se-á da formação do conceito de democracia, para depois tratar da democracia segundo Norberto Bobbio, e a sua forma moderna, representativa, caminho que, aliás, é feito de forma expressa por nosso autor.




    A partir desse breve resumo acerca da democracia, o que se pretende é colocar, como faz Bobbio, que a abordagem das formas de governo não é sempre harmônica, e, no trato da democracia, tem a peculiaridade de não a considerar, por si só, como uma forma superior de governo. Hoje o termo democracia tem conotação fortemente positivo, sendo que mesmo regimes autocráticos tendem a se intitular democráticos, ou em busca da democracia, mas o seu conceito inicial, de governo direto do povo e não mediante representantes, foi predominantemente negativo (BOBBIO, 2000, p. 375).




    Se, para os antigos, não havia consenso sobre a conceituação de democracia, bem como acerca de sua vantagem como forma de governo, o mesmo pode ser dito, pelo menos em um primeiro momento, no trato dos modernos sobre a democracia. A grande diferença que se coloca, na visão moderna de democracia, é a concepção individualista de sociedade, em contrário à concepção orgânica dominante na Idade Antiga e Média (BOBBIO, 1997b, p. 23).




    Para os antigos, o conceito de democracia não tem o viés positivo que hoje é encontrado no trato das formas de governo. Em seu sentido descritivo, a democracia é uma das três formas de governo, na qual o poder é exercido por todo o povo, ou pelo maior número de pessoas, distinguindo-se da monarquia ou da aristocracia, em que o poder é exercido por um, ou por poucos (BOBBIO, 1997a, p. 137).




    Passando ao trato dos autores clássicos, em Platão (1965, 563a), a tripartição de formas de governo trata a democracia como o governo do poder da multidão, uma forma degenerada de governo dos pobres contra os ricos. O princípio de democracia é a liberdade, mas que se converte em licenciosidade pela ausência de anteparos morais e políticos no homem democrático, que busca o supérfluo e não respeita às leis e subverte a autoridade (BOBBIO, 1997a, p. 141).




    Aristóteles (2001, 1279a), por sua vez, acresce ao pensamento acerca da forma de governo o modo de governar, ou pelo bem comum ou pelo deleite do governante, distinguindo formas boas e formas más de governo, sendo a democracia uma forma má, enquanto a forma boa é identificada com o termo genérico - constituição (politéia). Aristóteles define a democracia como governo dos pobres, que são mais numerosos e, por isso, um governo de muitos, mas que não deixa de ser um governo em favor de uma parte, que não leva em conta essencialmente o bem comum (BOBBIO, 1997a, p. 142).




    Em Políbio (1985, p. 330), por outro lado, a democracia é tida como governo de muitos em sentido positivo (BOBBIO, 1997a, p. 137). Assim, a forma boa do governo popular é a democracia, em que o povo chama para si o cuidado com os interesses públicos, enquanto a forma má é a degeneração da democracia, ou oclocracia, quando a multidão se vale de um chefe magnânimo e corajoso para tomar o poder por meio da violência, para garantir seus interesses (BOBBIO, 1997a, p. 142).




    De outra via, de forma predominante, os clássicos do pensamento moderno, que acompanharam a consolidação dos Estados territoriais até a revolução francesa, são favoráveis à monarquia e contrários à democracia.




    Na disputa em torno da melhor forma de governo, os clássicos do pensamento político moderno, que acompanham com suas reflexões o surgimento e a consolidação dos grandes Estados territoriais predominantemente monárquicos, são, ao menos até a revolução francesa e à exceção de Spinoza, favoráveis à monarquia e contrários à democracia. Assim Bodin, Hobbes, Locke, Vico, Montesquieu, Kant, Hegel. Enquanto alguns destes autores, que consideram as diversas formas de governo em seu desenvolvimento histórico (como Viço, Montesquieu, Hegel), exaltam a monarquia como forma de governo mais adaptada à época a eles contemporânea, outros (como Hobbes e Bodin) fazem uma comparação em abstrato, na qual são acolhidos todos os argumentos tradicionais contra o governo do povo, todos os motivos antigos e modernos do antidemocratismo (os quais se transferem sem variações sensíveis à publicística de direita dos nossos dias) (BOBBIO, 1997a, p.142).




    O argumento clássico contra a democracia sempre foi o de que esta estaria limitada a pequenos Estados, pois o modelo democrático era identificado com a ideia de democracia direta. Nesse sentido, Rousseau (2001, p.94) diz que é contra a ordem natural o grande número de pessoas governar o pequeno, pois não pode o povo ser chamado a reunir-se constantemente para cuidar dos negócios públicos, sendo que, mais cedo ou mais tarde, os menos numerosos adquirem maior autoridade, se forem mais organizados. Assim, a verdadeira democracia só poderia ocorrer em pequenos Estados, identificando a democracia com democracia direta.




    Além disso, em Rousseau (2001, p.24) a democracia não pode ser representada, porque Rousseau trata de um conceito coletivo de vontade, a denominada vontade geral, que não é simplesmente a soma das vontades individuais, e que possibilita que os cidadãos sejam governados por meio das leis que eles mesmos prescreveram. O pacto social derivado da vontade geral forma um corpo moral e coletivo, denominado república ou corpo político, que subjuga as vontades individuais.




    Assim, na interpretação rousseauniana, cada cidadão põe-se sobre o comando da vontade geral, sendo cada membro da sociedade parte indivisível do todo. Esse ato associativo produz um corpo coletivo e moral, denominado república, que recebe sua unidade do ato de associação das pessoas particulares. Os deputados, então, não são representantes do povo e nada podem concluir sobre as leis, sendo nulas todas as leis não ratificadas diretamente pelo povo. Assim, por exemplo, o modelo parlamentar inglês é não democrático, sendo o povo inglês livre só durante a eleição do parlamento, pois, após as eleições, volta a ser escravo, não é mais nada (ROUSSEAU, 2001, p.131).




    Rousseau não foi, como é possível perceber, um entusiasta da democracia na sua feição mais corriqueira, qual seja, a representativa, em virtude de seu especial conceito de vontade geral. Contudo, após as revoluções francesa e americana, com o reforço do tema rousseauniano da liberdade como autonomia, ou como obediência de cada um à lei que prescreveu, a democracia passa a ser defendida como melhor forma de governo, em relação a todas as outras. É que a ideia rousseauniana, de obedecer somente à lei que o povo mesmo prescreveu, torna-se, sobretudo a partir das revoluções francesa e americana, um dos argumentos, senão o principal, em favor da democracia (BOBBIO, 1997a, p. 145).




    No contexto do desenvolvimento da ideia de democracia como o melhor dos regimes de governo, é importante ressaltar que, nos Estados Unidos da América, o primeiro país a adotar de forma institucionalizada a democracia moderna, a saber, a representativa, em seus primórdios teve em seus idealizadores o rechaço à democracia dos antigos, preferindo chamar seu sistema de republicano, e não de democrático. Isso para deixar bem clara a dicotomia democracia dos antigos versus democracia dos modernos. Nesse sentido, Madison (1840, p.77) ressalta que a reunião de cidadãos, que se governam por si mesmos, é sujeita a lutas de facções, determinadas pela imposição dos interesses da maioria, sacrificando o mais fraco, ou quem não tem condições de se defender. É por isso que as democracias desse tipo não trazem segurança, sendo caracterizas pela desordem, e os Estados assim governados têm existência curta e fim violento. Nesse sentido, somente um governo representativo, uma república, seria o remédio para um governo democrático.




    Assim, em uma república, na concepção dos federalistas dos Estados Unidos, há delegação da ação governativa a um número restrito de cidadãos eleitos, podendo exercer influência sobre uma maior extensão territorial, ao passo que as democracias oferecem espetáculo de turbulência e não garantem as pessoas ou as coisas (BOBBIO, 1997a, p. 150). Em Madison, então, a democracia representativa é república, e o termo democracia é sinônimo de democracia direta.




    O reconhecimento do modelo representativo americano como sendo a democracia dos modernos, em contraponto à democracia dos antigos, deve-se à Tocqueville2, que diz, no século dezenove, que os Estados Unidos, já no século dezoito, tinham resolvido o problema da soberania popular e da liberdade democrática. Assim, contrariamente à democracia dos antigos, que não reconhece intermediários entre o indivíduo e o Estado, a democracia dos modernos se baseia na pluralidade e vivacidade das sociedades intermediárias, através da representação (BOBBIO, 1997a, p.152). Para Tocqueville (2005, p.197), nos Estados Unidos o povo nomeia tanto quem faz a lei quanto quem a executa, através da escolha de representantes. É o povo que dirige e reina, pois quem governa o faz em nome do povo, embora a forma de governo seja representativa, pois os partidos tendem a atrair os cidadãos pacatos, que realmente desejam o bem do país.




    Desse modo, o que foi modificado, na passagem da democracia dos antigos para a democracia dos modernos, não é bem o titular do poder político, que é o povo, mas o modo de exercício, que passa das democracias diretas das cidades antigas e medievais, para a democracia representativa, que é o único governo popular possível em um grande Estado (BOBBIO, 2006, p.32). A diferença fundamental entre antiga e moderna democracia está entre participação direta e participação representativa. Em outras palavras, o que tem mudado, ao longo dos séculos, é o caminho pelo qual o povo exerce seu direito de governar (YTURBE, 1997, p. 388).




    O conceito de povo, que foi utilizado como mera abstração cômoda e muitas vezes falaciosa, utilizada mesmo em sistemas não democráticos, na democracia moderna, representativa, assume feição individual, com o reconhecimento dos direitos individuais no plano do exercício da escolha eleitoral. Soberano não é o povo, enquanto abstração, mas todos os cidadãos, como titulares de direitos (BOBBIO, 2000, p. 380).




    Nesse sentido, a democracia representativa passa a ser a única e sólida forma de exercício da democracia nas grandes dimensões do Estado moderno, tida tanto pelos federalistas americanos, embora inicialmente com o nome de república, quanto pelos constituintes franceses, como o único governo adequado para a garantia da vontade popular (BOBBIO, 2006, p. 35). O modelo clássico de democracia direta, a assembleia de cidadãos de Rousseau, só pode existir em pequenas comunidades, como a Atenas do V e IV séculos antes de Cristo (BOBBIO, 1997b, p. 53).




    Contudo, a democracia dos modernos, que é representativa, não implica em completa superação de alguns mecanismos de democracia direta. Não há completo antagonismo entre democracia direta e democracia representativa, como se uma superasse a existência da outra, de forma irremediável. A análise a ser feita não é de escolha forçada entre duas alternativas excludentes, como se só existisse um modo de democracia direta ou de democracia representativa, mas de continuidade e a aperfeiçoamento (BOBBIO, 1997b, p.53). Entre democracia direta e democracia representativa não há uma relação de oposição, mas de continuidade e complementação. Na continuação de sistemas, não existe forma que seja boa ou má em sentido absoluto, mas segundo os tempos, lugares e sujeitos (CADERMATORI, 2006, p. 132).




    Essa relação de não exclusão entre democracia representativa e democracia direta será vista com maior profundidade no quarto capítulo, quando do tratamento das respostas à crise da representatividade. No entanto, para Bobbio, a democracia direta não pode ser considerada como real alternativa à democracia dos modernos, que é representativa, mas apenas, em alguma medida, uma corretora e ampliadora dessa, no sentido participativo.
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